
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.860 - SP (2019/0246249-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDSON LEANDRO ROSSI 
ADVOGADOS : RUBENS CONTADOR NETO  - SP213314 
   GUSTAVO DE LIMA CAMBAÚVA  - SP231383 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA VIA 
BACENJUD. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO ESPECÍFICO DO 
EXEQUENTE. PRECEDENTES.
1. A orientação dessa Corte Superior é no sentido de que ofício 
administrativo endereçado à secretaria do juízo não supre a necessidade da 
prática do respectivo ato processual, a cargo da parte (exequente). Com 
efeito, "a constrição de ativos financeiros da executada pelo sistema 
BACENJUD exige o requerimento expresso da exequente, não podendo ser 
determinada ex officio pelo magistrado" (REsp 1546906/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/03/2018, DJe 21/03/2018).
No mesmo sentido: REsp 1684371/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 09/10/2017.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDSON LEANDRO ROSSI 
ADVOGADOS : RUBENS CONTADOR NETO  - SP213314 
   GUSTAVO DE LIMA CAMBAÚVA  - SP231383 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 219/227) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA VIA BACENJUD. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO 
ESPECÍFICO DO EXEQUENTE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

A agravante sustenta, em suma, que:

Diante disso, observa-se que além do ofício encaminhado pela Fazenda Nacional 
ao juízo, houve pedido expresso na petição inicial.
Assim, diante do que restou registrado no acórdão do TRF, para se analisar se 
houve ou não pedido específico acerca do bloqueio de dinheiro seria necessário o 
reexame de matéria fática, o que não é possível, diante do entendimento da 
súmula 7/STJ.
Quanto ao mérito, observa-se que o precedente colacionado pelo Ministro Relator 
trata de determinação de ofício pelo Juiz, o que não é a hipótese dos autos, pois 
houve pedido expresso, seja através de Ofício encaminhado ao Juízo, seja através 
de pedido expresso na petição inicial.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA VIA 
BACENJUD. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO ESPECÍFICO DO 
EXEQUENTE. PRECEDENTES.
1. A orientação dessa Corte Superior é no sentido de que ofício 
administrativo endereçado à secretaria do juízo não supre a necessidade da 
prática do respectivo ato processual, a cargo da parte (exequente). Com 
efeito, "a constrição de ativos financeiros da executada pelo sistema 
BACENJUD exige o requerimento expresso da exequente, não podendo ser 
determinada ex officio pelo magistrado" (REsp 1546906/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/03/2018, DJe 21/03/2018).
No mesmo sentido: REsp 1684371/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 09/10/2017.
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A orientação dessa Corte Superior é no sentido de que ofício administrativo endereçado 

à secretaria do juízo não supre a necessidade da prática do respectivo ato processual, a cargo da 

parte (exequente). Com efeito, "a constrição de ativos financeiros da executada pelo sistema 

BACENJUD exige o requerimento expresso da exequente, não podendo ser determinada ex 

officio pelo magistrado" (REsp 1546906/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON 
LINE. BACENJUD. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA EXEQUENTE. 
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DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. ART. 655-A 
DO CPC/1973.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se o juiz pode determinar, de ofício, a penhora 
via Bacenjud. 
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a constrição de ativos 
financeiros da parte executada, por meio do Sistema Bacenjud, na vigência do 
CPC/1973, depende de requerimento expresso da exequente, não podendo ser 
determinada ex officio pelo magistrado.
3. Merece reforma, portanto, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, 
por destoar do STJ.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1684371/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/09/2017, DJe 09/10/2017)

Ressalte-se que o excerto do acórdão recorrido extraído nas razões recursais trata de 

pedido genérico de penhora, não havendo "pedido específico de bloqueio de dinheiro", como 

admite a própria Fazenda Nacional.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0246249-4 REsp 1.832.860 / SP

Números Origem:  00000249220174036117  249220174036117  50181708020184030000

PAUTA: 03/03/2020 JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON LEANDRO ROSSI 
ADVOGADOS : RUBENS CONTADOR NETO  - SP213314 

 GUSTAVO DE LIMA CAMBAÚVA  - SP231383 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDSON LEANDRO ROSSI 
ADVOGADOS : RUBENS CONTADOR NETO  - SP213314 

 GUSTAVO DE LIMA CAMBAÚVA  - SP231383 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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